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CARF N°%11.

N&o.se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal,
durante o qual se mantém suspensa a exigibilidade do crédito tributario.

O prazo prescricional comega a fluir a partir da constituicdo definitiva do
crédito tributario, que se materializa com o esgotamento da via recursal
administrativa, tornando-se definitivo e apto para cobranca.

DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. RECIBOS. EFETIVO PAGAMENTO.
COMPROVACAO. CONJUNTO PROBATORIO INSUFICIENTE.

Somente sdo dedutiveis da base de calculo do IRPF, as despesas médicas
realizadas pelo contribuinte, referentes ao proprio tratamento e de seus
dependentes, desde que especificadas e comprovadas mediante documentagdo
habil e idonea.

Mantém-se a glosa das despesas que o contribuinte ndo comprova ter cumprido
0s requisitos exigidos para a dedutibilidade, em conformidade com a legislacéo
de regéncia, mediante apresentacdo dos comprovantes de realizacdo dos
servigos e dos dispéndios.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA.
DIRF. LEGALIDADE. MEIOS DE PROVA. CONJUNTO PROBATORIO
INSUFICIENTE. SUMULA CARF N° 12.

S&o tributaveis os rendimentos informados em DIRF pela fonte pagadora,
como pagos ao contribuinte e a seus dependentes, e por ele omitidos na
declaragéo de ajuste anual.

Mantém-se o lancamento quando ndo trazidos elementos de prova visando
infirmar os informes contidos nas declaragdes emitidas pelas fontes pagadoras.

JUROS DE MORA A TAXA SELIC. APLICABILIDADE.

Os juros calculados pela Taxa Selic sdo aplicaveis aos créditos tributarios ndo
pagos no prazo de vencimento consoante previsdo do art. 161, 8 1° do CTN,
artigo 13 da Lei n® 9.065/95, art. 61 da Lei n°.9.430/96 e Simulas n° 4 e 108 do
CARF.
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 PAF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. SÚMULA CARF Nº 11.
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal, durante o qual se mantém suspensa a exigibilidade do crédito tributário. 
 O prazo prescricional começa a fluir a partir da constituição definitiva do crédito tributário, que se materializa com o esgotamento da via recursal administrativa, tornando-se definitivo e apto para cobrança.
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. RECIBOS. EFETIVO PAGAMENTO. COMPROVAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE.
 Somente são dedutíveis da base de cálculo do IRPF, as despesas médicas realizadas pelo contribuinte, referentes ao próprio tratamento e de seus dependentes, desde que especificadas e comprovadas mediante documentação hábil e idônea.
 Mantém-se a glosa das despesas que o contribuinte não comprova ter cumprido os requisitos exigidos para a dedutibilidade, em conformidade com a legislação de regência, mediante apresentação dos comprovantes de realização dos serviços e dos dispêndios.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. DIRF. LEGALIDADE. MEIOS DE PROVA. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. SÚMULA CARF Nº 12.
 São tributáveis os rendimentos informados em DIRF pela fonte pagadora, como pagos ao contribuinte e a seus dependentes, e por ele omitidos na declaração de ajuste anual.
 Mantém-se o lançamento quando não trazidos elementos de prova visando infirmar os informes contidos nas declarações emitidas pelas fontes pagadoras.
 JUROS DE MORA À TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 
 Os juros calculados pela Taxa Selic são aplicáveis aos créditos tributários não pagos no prazo de vencimento consoante previsão do art. 161, § 1º, do CTN, artigo 13 da Lei nº 9.065/95, art. 61 da Lei nº.9.430/96 e Súmulas nº 4 e 108 do CARF.
 MULTA DE OFÍCIO PREVISÃO LEGAL. 
 A multa de ofício tem como base legal o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição.
 PAF. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2. 
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei tributária.
 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. 
 Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa de maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar.
 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, e não se desincumbindo o contribuinte no momento processual adequado do ônus que lhe competia, indefere-se o pedido de dilação probatória para obtenção de prova documental, por não restar demonstrado a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por referir-se a fato ou direito superveniente ou destinar-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas, na exata dicção do art. 16, § 4º do Decreto nº 70.235/72.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Vencido o Conselheiro Wilderson Botto (relator) que dava provimento parcial ao Recurso, para restabelecer a dedução das despesas médicas no valor de R$ 15.000,00. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Wilderson Botto - Relator(a)
 
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 123/146):
  Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento (fl. 16/22), relativamente ao ano-calendário de 2009, na qual foi apurado Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) Suplementar no valor de R$ 6.040,82, acrescido de multa de ofício e juros de mora. 
2.  Anteriormente, na declaração de ajuste anual, o contribuinte informou imposto a pagar no valor de R$ 3.655,04. 
3.  De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal (fls. 22/24), o referido lançamento decorrera das seguintes infrações:  
(...) 

(...) 

(...)  

  4.  Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fls. 2 a 15) com base nos fundamentos a seguir: 
 (imagens extraídas da peça impugnatória original): (...) 

 (...) 

(...) 

(...)

(...) 

(...) 

(...) 

(...) 


(...) 

(...) 

(...) 

(...) 

(...) 

(...) 

(...) 
É o relatório. 
A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve parcialmente o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2009
DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. CONDIÇÕES.
Somente podem ser acatadas as despesas médicas do contribuinte e seus dependentes, quando comprovadas por documentação que atenda aos requisitos legais e que produzam a convicção necessária ao julgador da realização dos serviços e do seu efetivo pagamento.
A legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido à fiscalização exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da realização do serviço.
ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente, não possuindo competência para afastar normas mediante apreciação de sua validade ou constitucionalidade. 
MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO. 
A aplicação da multa de ofício e dos juros de mora decorre do cumprimento de norma legal. Está correta a aplicação da multa de 75% para infração constatada em declaração inexata feita pelo contribuinte. Também está correta a aplicação dos juros conforme variação da taxa Selic. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
Os rendimentos tributáveis constantes de DIRF devem ser trazidos a tributação na Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física do beneficiário do pagamento.
Cientificado da decisão, em 17/03/2015 (fls. 149/150), o contribuinte, em 16/04/2015, interpôs recurso voluntário em extenso arrazoado (fls. 154/195), reportando-se e repisado as alegações da peça impugnatória e trazendo outros argumentos, em apertada síntese, por meio dos seguintes tópicos: da veracidade dos documentos apresentados ao fisco como mecanismo de dedução do IRPF; da inviabilidade de um pagamento tributário em duplicidade, ferindo-se a capacidade contributiva e a fixação de tributos com efeitos confiscatórios; da inviabilidade de se solicitar a correlação dos saques bancários com os valores pagos a título de despesas com saúde do Recorrente; da inviabilidade total da cobrança de tais valores e dos abusivo valor atribuído às penalidades; do ataque aos argumentos trazidos no auto de infração recorrido; do ataque a parte das razões trazidas pelo acórdão. Requer, ao final, a nulidade do lançamento em litígio e o reconhecimento da prescrição do crédito tributário apurado da ocorrência da prescrição intercorrente  em face do longo tempo de tramitação do presente feito, sendo certo que os fatos geradores ocorreram no ano de 2009 e, caso assim não se entenda, sejam desconsiderados os encargos legais aplicados, a importar em duplicidade penal, bem como o recálculo do crédito tributário sem a aplicação de correção monetária, diante da ausência de culpa do Recorrente.
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.
Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 196/228.
É o relatório.

 Conselheiro Wilderson Botto - Relator

Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise. 

Preliminares
Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.

Mérito
Da glosa mantida sobre as despesas médicas em litígio � da omissão de rendimentos apurada:
O litígio recai sobre as despesas médicas pagas aos profissionais Alexandre Francisco Pereira (R$ 7.450,00) e Daniel Queiroz Torres (R$ 7.550,00), por falta de comprovação dos dispêndios, e da omissão de rendimentos recebidos do trabalho com ou sem vínculo empregatício (R$ 8.000,00 com IRRF de R$ 1.537,06), buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do acatamento das aludidas despesas declaradas e do afastamento da omissão de rendimentos apurada.
Inicialmente, vale salientar que a autoridade fiscal requereu as justificativas sobre as despesas médicas declaradas e da omissão de rendimentos apurada. Vale salientar, que o art. 73, caput e § 1º do RIR/99, por si só, autoriza expressamente ao Fisco, para formar sua convicção, solicitar documentos subsidiários aos recibos, em relação as despesas médicas glosadas, para efeito de confirmá-los, no que tange os efetivos pagamentos, especialmente nos casos em que as despesas sejam consideradas elevadas. 
A própria lei estabelece a quem cabe provar determinado fato. É o que ocorre, a título de exemplificação, no caso das deduções. O art. 11, § 3º do Decreto-lei nº 5.844/43, por seu turno, reza que o sujeito passivo pode ser intimado a promover a devida justificação ou comprovação, imputando-lhe o ônus probatório. Mesmo que a norma possa parecer, ao menos em tese, discricionária, deixando ao sabor do Fisco a iniciativa, e este assim procede quando está albergado em indícios razoáveis de ocorrência de irregularidades nas deduções, mesmo porque o ônus probatório implica trazer elementos que afastem eventuais dúvidas sobre o fato imputado.  
Pois bem. Feito o registro acima, e após detida análise dos autos, entendo que a pretensão recursal merece parcialmente prosperar, porquanto o Recorrente, ainda em sede de impugnação, se desincumbiu do ônus que lhe competia.
Quanto às despesas médicas em litígio, não se discute que é responsabilidade do beneficiário do recibo comprovar que realmente efetuou o pagamento do valor nele constante, bem como fazer prova da respectiva realização dos aludidos serviços contratados, quando for intimado pela fiscalização a fazê-lo, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução, calhando aqui a interpretação literal dos arts. 73, 80, § 1º, II e III do RIR/99.
Por seu turno, o art. 80, § 1º, III do RIR/99, é claro ao prescrever que os pagamentos com despesas médicas devem ser comprovados por meio de documentos com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento�.
Cita-se ainda, que a própria RFB editou a IN RFB nº 1.500, de 29/10/2014, dispondo em seu art. 97, caput, que as deduções de despesas médicas devem ser comprovadas por documentos fiscais ou outros documentos hábeis e idôneos que contenham, no mínimo, as informações ali discriminadas.    
Ora, a própria legislação tributária permite que a comprovação dos dispêndios se dê por meio de documentos hábeis e idôneos (dentre os quais, v.g., declarações e outros documentos equivalentes que atendam às formalidades), não se restringindo em caráter exauriente a documentos alusivos à transações e transferência de numerário via transações bancárias, cópias de extratos, cheques, comprovantes de saques etc.
Assim, tenho me posicionado, com base na interpretação literal da legislação de regência, que a declaração emitida pelo profissional em complemento aos recibos por ele anteriormente fornecidos, deve ser considerado como documento idôneo e complementar para fins de comprovação das deduções realizadas, sobretudo por ser este (o profissional) o maior interessado na quitação pelos serviços por ele prestados.
Alia-se ao fato de que, no caso dos autos, não há sumula administrativa de documentação tributariamente ineficaz em relação aos profissionais contratados, e muito menos houve declaração de inidoneidade dos recibos apresentados, os quais, diga-se de passagem, foram apenas e tão somente considerados imprestáveis, por si só, para a comprovação efetiva dos dispêndios, à juízo da autoridade lançadora. Alexandre Francisco Pereira e Daniel Queiroz Torres (fls. 77/78), aliado aos recibos por eles anteriormente fornecidos à fiscalização, além de conterem os requisitos exigidos pela legislação de regência, apontam e comprovam a ocorrência dos tratamentos fisioterapêuticos submetidos pelo Recorrente, bem como os pagamentos por ele realizados, restando, ao meu sentir, suprido o vício apontado no que tange à comprovação dos dispêndios, razão pela qual, me convencendo da verossimilhança das alegações recursais e respaldado no conjunto probatório produzido, afasto a glosa sobre as aludidas despesas e torno insubsistente o crédito tributário no particular.
Quanto à omissão de rendimentos apurada, melhor sorte não lhe socorre. Considerando que o Recorrente não logrou em demonstrar a incorreção da autuação em relação aos rendimentos por ele recebidos, não há como desconstituir a presunção de veracidade da DIRF, ante da ausência de provas de eventual erro ou inidoneidade das informações nela lançadas, atestando efetivamente os valores tidos por omitidos.
Não obstante, em relação às DIRF elaboradas pelas fontes pagadoras, vale salientar que mesmas têm por escopo informar ao Fisco o valor do imposto de renda retido na fonte, bem como discriminar os rendimentos pagos ou creditados aos seus beneficiários. Nessa premissa, a apresentação da DIRF contendo informações inexatas, incompletas ou omitidas, ou ainda, se sua entrega ocorrer após o prazo estabelecido, ensejará a aplicação de penalidades, na exata dicção do art. 7º da Lei nº 10.426/2002. 
Ademais, nesta mesma linha, a matéria já se encontra pacificada e sumulada neste CARF:
Súmula nº 12: 
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção. 
Assim, lastreado nas informações emitidas pela fonte pagadora Prefeitura Municipal de Olinda (fls. 37 e 52/65) e à mingua de comprovação em contrário, indene de dúvida acerca da ocorrência de omissão de rendimentos � em decorrência da ausência de declaração no ano-calendário de 2009 da totalidade dos rendimentos recebidos, no valor de R$ 8.000,00 com IRRF de R$ 1.537,06 � correto é procedimento fiscal, tudo em sintonia com a legislação de regência, razão pela qual mantenho o lançamento e o crédito tributário no particular.
No que tange à incidência de juros de mora sobre o crédito tributário, melhor sorte também não socorre o Recorrente. Cabe ressaltar que a tal matéria já se encontra pacificada neste CARF, no sentido de sua incidência sobre os débitos apurados, culminando inclusive com a edição das Súmulas nº 4 e 108:
Súmula nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Súmula nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Quanto à aplicação da multa de ofício, no mesmo sentido, sua incidência à base de 75% decorre de expressa previsão legal (art. 44, I da Lei nº 9.430/96), não podendo ser reduzida e nem dispensada, cabendo a fiscalização aplicá-la, por força do art. 142 do CTN. Portanto, escorreita e legal é a conduta fiscal no particular.  
No que se refere a suposta natureza confiscatória dos encargos legais aplicados, inclusive violando a outros princípios constitucionais conforme aventado na peça recursal, também nada a prover. Como é sabido, este CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, cuja matéria, aliás, também já se encontra sumulada: 
Súmula CARF nº 2: 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.  
Quanto à alegada ocorrência da prescrição, haja vista o longo prazo de tramitação processual, sobretudo levando-se em conta que o fato gerador da obrigação tributária reporta-se ao ano-calendário de 2009, vale salientar que a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve após o transcurso do prazo de cinco anos contados da data de sua constituição definitiva, ao teor do art. 174 do CTN, começando a correr a partir daí o prazo de prescrição da pretensão fiscal. E, uma vez suspensa a exigência, por determinação legal (art. 151, III do CTN), não há que se falar em inércia fiscal, sobretudo ante a impossibilidade de se promover a respectiva cobrança, não correndo, via de regra, o prazo prescricional. Aliás, tal matéria já se encontra pacificada neste CARF, inclusive culminando com a edição da Súmula nº 11:
Súmula CARF nº 11:
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018)
Portanto, estando suspensa a exigibilidade do crédito objeto do presente feito, em decorrência da interposição tempestiva de impugnação, não há que se falar em prescrição intercorrente.
Em relação ao pedido de eventual dilação probatória, não vislumbro a necessidade de sua realização, visto que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente a demonstrar a sujeição passiva parcial. Ademais, no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.
Por fim, cabe ressaltar que a autuação rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatória, não sendo determinante para a realização do lançamento a intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, mas sim da ocorrência do fato gerador, competindo ao Fisco realizar a revisão da declaração de ajuste anual, calcular a exigência e constituir o crédito tributário ou ajustar o imposto a restituir declarado, sob pena de responsabilidade funcional, na exata dicção dos arts. 136 e 142 do CTN.

Conclusão
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, para restabelecer a dedução das despesas médicas, no valor total de R$ 15.000,00, na base de cálculo do imposto de renda.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto



 Conselheiro Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto � Redator Designado
Solicito a devida vênia ao i. Relator, para discordar de seu voto apenas no tocante ao lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, objeto da contenda, onde houve encaminhamento no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntário.
Votou o Relator em dar provimento parcial ao presente recurso, no sentido de restabelecer a dedução das despesas médicas no valor de R$ 15.000,00, da base de cálculo do imposto de renda do ano-calendário em pauta.
Tal entendimento do i. Relator foi fundamentado da seguinte maneira: �Assim, tenho me posicionado, com base na interpretação literal da legislação de regência, que a declaração emitida pelo profissional em complemento aos recibos por ele anteriormente fornecidos, deve ser considerado como documento idôneo e complementar para fins de comprovação das deduções realizadas, sobretudo por ser este (o profissional) o maior interessado na quitação pelos serviços por ele prestados.�
Mas por outro lado, conforme pode ser claramente aduzido através da Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal da Notificação de Lançamento (e-fls. 20), a comprovação do efetivo pagamento foi solicitada ao interessado no decorrer do procedimento fiscal.
No que tange à sua comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995). Esta norma, no entanto, não dá aos recibos valor probante absoluto, ainda que atendidas todas as formalidades legais e acompanhados de declaração emitida pelo prestador, e terão potencialidade probatória relativa, não impedindo a autoridade fiscal de coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar convencimento a respeito da existência da despesa e da prestação do serviço.
Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o ônus probatório, uma vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deduções.
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei).
Neste diapasão, não deve ainda ser negligenciado que a valoração das provas pelas Autoridades Julgadoras Administrativas é livre, com base no Decreto 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal � PAF. Senão, veja-se o Artigo 29 do citado Decreto:
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
Como característica peculiar do presente caso, verifica-se que há nos autos exigência de provas complementares pela fiscalização para comprovação da efetiva existência dos dispêndios, mas na espécie o contribuinte não se desincumbiu satisfatoriamente de tal comprovação do efetivo pagamento.
Impende ainda a citação da Sumula 180 deste Egrégio Conselho:
Súmula CARF nº 180
Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
Acórdãos Precedentes: 9202-007.803, 9202-007.891, 9202-008.004, 9202-008.063, 9202-008.311, 2202-005.320, 2301-006.449, 2301-006.652, 2202-005.318, 2202-005.838, 2401-007.368 e 2401-007.393.
Neste momento, na valoração das provas presentes nestes autos, de forma legalmente prevista, verifica-se definitivamente não constar a comprovação do efetivo pagamento das despesas pleiteadas pela interessada e, portanto, não há como ser afastada qualquer glosa lançada na Notificação de Lançamento.
Dispositivo
Isso posto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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MULTA DE OFICIO PREVISAO LEGAL.

A multa de oficio tem como base legal o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96,
segundo o qual, nos casos de lancamento de oficio, serd aplicada a multa de
75% sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicao.

PAF. ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.
SUMULA CARF N° 2,

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou
ilegalidade de lei tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente
em se tratando da administragdo publica, cuja atividade estd atrelada ao
principio da estrita legalidade.

PAF. DIL@CAO PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUCAO DE NOVAS PROVAS.

Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os
argumentos de defesa de maneira a ndo deixar davida sobre o que se pretende
demonstrar.

Presentes os elementos de conviccdo necessarios a solucdo da lide, e néo se
desincumbindo o contribuinte no momento processual adequado do 6nus que
Ihe competia, indefere-se o pedido de dilacdo probatdria para obtencdo de
prova documental, por ndo restar demonstrado a impossibilidade de sua
apresentacdo oportuna, por referir-se a fato ou direito superveniente ou
destinar-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas, na exata diccao
do art. 16, 8 4° do Decreto n® 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento
ao Recurso Voluntario. Vencido o Conselheiro Wilderson Botto (relator) que dava provimento
parcial ao Recurso, para restabelecer a deducdo das despesas médicas no valor de R$
15.000,00. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rodrigo Alexandre Lazaro
Pinto.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator(a)

(documento assinado digitalmente)
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Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Alexandre Lazaro
Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida
(fls. 123/146):

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificacdo de
Lancamento (fl. 16/22), relativamente ao ano-calendario de 2009, na qual foi apurado
Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) Suplementar no valor de R$ 6.040,82, acrescido
de multa de oficio e juros de mora.

2. Anteriormente, na declaracdo de ajuste anual, o contribuinte informou imposto a
pagar no valor de R$ 3.655,04.

3. De acordo com a descrigdo dos fatos e enquadramento legal (fls. 22/24), o referido
langamento decorrera das seguintes infragdes:

(.)

} Omissdo de Rendimentbs do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio

L ! .
~ Da analise das infcrmi,oes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagoes constantes
dos sistemas da Scoretera da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissao de rendimentos do trabalho com
vinculo e/ou ©oin..vinculo empregaticio, sujeitos a . tabela progressiva, no valor de Rg *********8.000,00,
~recebido(s) pelo tiiular efou-dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.
Na ap ~ac Jdo imposto devido, foi compensado o: Imposto I'!ctldo na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos
X om:tldos 0 Ve :rde Fl$ HhAARAEER] 537,06 |

"/ 10.404.184/0001-09 - OLINDA PREFEITURA (AnvA)

D e 419.364-15 | ~8.000, qn! -o,00f S _a.ono‘oo|. S T 5ar o u:co] 131,08

Deducio Indevida de Despesas Médicas.

Glosa do valor-da R§ *ewatigloi0, o, mdevndameme deduzido a titulo de Despesas Meducas pDr falta
c_l.e comprovagao. ou 'f ita de prewsao legal para sua deducéo conforme abaixo dlscnmlnado
Seq. - CPFICHPI .| Nome‘/ Nome Empresalial Guq Declaradn . Reembolsado . Alterado
o1 | 087 177.704-12 .| ALEXSANDRO FRANCISCO PEREIRA o0 7.450,00 : o, oo | . 0,00
0z 07C 75 %082 | OANIEL QUEIRGZ TORRES - - 0id B 7.550,00 ) 0,00
"o 148 54058804 JOAD ALBERTO GOMES DE CARVALHO o010 4.000,00. | - .~ 0,00 - ] 0,00
[“oa | Tos 543658/0003-04 .| TMUNICENTER CENTRO DE VAGINAS L| -~ 020 " @i0,00 B 0,00 . 0,00

(.)
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F-nl1n de Contineagio da Descriglo du-s- Fatos & En-quadr-lrrl_cnm Legal

En fACe ADE =leVaoss valores deduiiscs oono Sespesas pédicas @ aphs apredsntar
os recibos COas posmas o contribuifts’ £o4 dntimados a ‘comprovar ‘o efetivo
Pagamant ET-F prur;.:,:iur_s.is b =-.=u|:l=: Alexandre [-'m.-r:.tra.. BEf T-as50,030 = L‘anitl
Torras, BY T.550,00.
En atafliments A _n-r.J.rn.'hp:-u o contTibminte ARforACUL que as p-n:u.'].:sJ.n:.:-a.J.: Enr.::.
PETESE crcespécie | 6 SuUe NA0 ARFesenEava 08 OHEITACos DAnNCATios, podis &4 O
v, Hadiciacdio deverie guebrar @ Sigile DaRTaAric da pesscoa & goe o STF derfidis gue a
aokbor s dade- E’-az-a—ndari.ﬂ.' pode :a-'.l.i-::l.tnr 1infgrmadies dirsdamente As instdl l:u:l.;n-c:-
- . Bancarias.

- Fessalce—ge oe O Conbtribointa :’_a-c._ani saus rendimentos atraves Oda ﬂ-an-b-:itua (-1
conta'bagscari o SFREURSEE PO BURE fontas pagadoras. Para. Fealirsar padanentos
en espécie haverla a necessidade de sagues dan concas , faks gue Fbﬂ}dl‘-l:':l.ﬂ' ST
Ffacilmnente CoNprovadc,. mnas nﬁa o fola .

e, tr - P - . I:l arct T3 4o FE':'ELI :.Ill:"ﬂ'l‘.l:l do Imposto de Renda [

" - EIR- Decreto m° 3000 - . ——— ) d:

FESSOAFI589 ) especificas
Todas as deducibes estSo :u.:ll_-itu: & coRproEaEacs it juatiflﬁal—éu.a Juims
da auecoridade lancadora o
O AcATrdio da CATaTra f"npnriur e 1= R:nl:ur'—ns Fadoerais [ CSRE_.-' !..-IE.E;“'BI]
a-ul!' rmaz ! a R
CPara-=e godar oo abatimento pl-auea.dm com base an mﬂ-pnuas redAcas , nEo bascs a -
‘Aisponsbilidade de o =inples recibo gers vinculaeds do payansnto ou da afetiva
_Frestafda aoc -:n;:l-u.g:n-.' Epsas condlpfes deven sar. COmPToVAdas  GUandc restarcm
#Ovidas guanto ac afetivo- pPagansnto.
: rroboram  tal Conwviopdio . o8 SEguintes adordaos oo 17 Consalho o6
E'\anr.:.'.b'u:l.ntes.- RoSraio 02— -1-?-.4—52 as 1'3."10.-"2'3-00 23. CAmara ; RoSCdEo 104-17.251
. dz 10/11/1595 4. CAnara. .
_ r fcsas: RS T.4AS50,00 { recibos de ‘Mlienandra Per=iral = FFf Ti550,00 { crecibos da
B Danial Tarres).: o refecidos recibos nis estdo revestidos das formalidades
legais previstas no Tecreto 3000499 -do RIR B, pois nic' indicam a ques o
service fol prestado, o Valor anitdcio & as Satas &6 praa:a,,,n dua servicos
. Gurante o and de 2009,
Elnsa [=1-] RE &4.000,00 referente ac mg&_'néﬂ"n a JFola ."|1_L|'1=rt:.\- Carvalho couio
aeEvipo. foi prostado 4 Bra Clawdia Cortes gue nfic £ dependente tribotaria do
declarante.
Flosa fe BES 910,00, referanté ao paganento de waCinas gue Naa & dedubivel porc
falta de ase legal.- - - N
Hlosa total g B:E 15. 5‘10 rial P

4. lrresignado, o contribuinte apresenta impugnacéo (fls 2 a 15) com base nos
fundamentos a seguir:

(imagens extraidas da peca impugnatoria original): (...)

A LMD, SR DELEGADD D RECEITA FEDERAL DE MUGAMENTO, DA SECRETARILS
DA RECEIT.A FEDERAL DD MINIS TERM» l:IA. FazeEmDa DO BRASIL — [ =
PERMAMBUICO (RECIFE-FE) Fl .Y .
W

/.::guzpfd’f’ e =2

Soixo FRE T5T

[N 2 e [ ) macrcs.n. MEMNDOMCA DE SOUEA JUMNIOR, Professorn, ressdants na Averilda 17
de Agosto, nuamers C1BE8E, apbs, 3024, Casa Forte, Recife. CEP S2 030500, andarepo
Elairdnicde. riSouEsaEirE ool Com. b, insarite ne Cadastro de Pessoas Fisicas (CPFP) ol o od:

it ramnaa

G, COM DE5Ss NS artigos 1-&176230:!05!-':
?sz'ﬁﬂlﬂ BT 1991201:-5 Ppelas razSes de Tabo & de dineibo que o
o e e, mﬁmrﬂ:—ﬂmnm passa a expar:

1 (=1 Etividads da ST Py e
Hndmgsﬂ&&ilﬂag{_)!a o Racormanta fod mformado gua

proveniemes e or & base ce chlculo do R de 2090, anc calenddario D009,

FPortanio,. o pnue- dha 30 :Ila.t ﬂfeﬂaﬂo Eara a ]ushrm administratewa 55 s& finda e 25 «Se

s 2o de insurreicho, ampacads pela ampls
o o e o i Irﬂ}ulﬂnﬂ

oz Das @ puar o L.

A s Auadilora da Recesinas Faderal oo Brasil, sl:llnc.rrnu om oficio ameror & presents
nolificacSo o rra-;ao aree o risiryhe adrie de docurmanbos Dancaros
que j e poral-amsu-—- e el
che 20710, nmmmmzﬂus

AcoMBoS gues, artes, ja havia sido solicitado do contri

e mﬁ“mdmmmﬁm.uoao

IRFPFE, & lodos o5 pesdos fl:lr-n devidamente  aber ™ Eeshas  auios

anchrnini . paois os o8 gacumantas. j& aa.léedsposse FFE. .
FiSio houve ou hé qusiques informag S o cher ok nbos e ™

Dancaria, pels Nae ocorreu gualogausers -’nemﬂﬁio e docu-rne-ntaga.o & AceFtada, Eortanto

(.)

Original



DF CARF MF

Fl. 237

FI. 5do Ac6rddo n.° 2003-004.927 - 22 Sejul/3? Turma Extraordinaria

Processo n° 10480.726554/2012-81

porgue pedir tais documeantes? MNao ha q,l_lal\:'_rur previsdo legal que an_rl.nﬁz.u Ial pnsbu-'a

fiscal, muito pelo conlrario,. pois o que 8 et & ncor =] por
|=nn-aqﬂ-an=l- ao quearar gue a Contribuinte promova a quebra de sew sigilc bancério,
ST @ jusio divo para tal SlrnJ pois tal pedido s4 seria Jl.-lrﬁcau-zl" £y
= Sobre B e dBos doct ]

ao punbn dﬂ- os considerar indevidos ou até mesmo “falsoes™ Fato gue até o presents
momentos ndo ‘-’Lm-.-. IM frize-sa ndo constitui “...o juiro da sutoridede lancadora...™
(sic), pois o mosmo

IRE =5 ME mlhﬁ INTERFER! Cla ESTATAL SOBERE A PROPRIEDADE
PRINWOC & | . -_.I"ﬂ-da CFG&1BEE

Tambéam n&n @ demass 8 lambranca de gua, por bal, 56 o judicidrks pddde QuesBrar o
sigilo _Baschrio  do individues, sendo descabido medidas dessa _natureza  pala
it ET=1 ical Atéd porque o contribuinte, no tocantes a ouvtros exercicios.
prontaments, atendeu & tais pedidos de igual . niﬂ , imfar
das da i apenas que houwee oL
(Enes & 580 basts algn ABSURIDD EM UM ESTADOD EIEHDG'RATIGD DE NREITOF
Logo o Recorrente, com a devida vénia o speito aos = RFBE, nio
eatd olbr rerm pode ser compelido a acatar instrugdes normathvas ou
-cﬁn:l.lus comoe o do primaeiro (102-34.452) @ ssgundo {1“—1? 261) conselhos do
SOr pois abd i o ragQra
adrministrativa), mas nio o cld.n.d.h gue pala Carta ngnt de 1988 {art. 180, I} s& dewe
obediéncia & e, @m especial guando s matéria for de grdem tributéns. ESSAE A
FAMOSA ESTF!IT.!. LEGALIDADE TRIBLTARIA!
U & w e Tl izar E VINCULADA, PORTANTO MAD
DiEERIC!O‘HAFth’L. ATRELADA A “ACHIEMOS", pa pr
constitucionais tributdrios da tipologia, vinculabilidade & estrita-lagalidads, om cspecial
gquanndo o5 docwmnentos 5o oferfados, lempestivarments e nfic SSo impuegradas em Sses
y-_auﬁc_!pfpmg—asilmmlade'
Por esta Tabo e

= o s -
= necnm :n- rr ruz:r am ﬂe e uu-uul:lue:s & re-_-aenl.nun
em decorréncia do falo de ndo concordar com 8 procedibilkdace das mesmos, cheagando
& gbusiva medda ateal de pedir documentcs bencinos que apresentam o sgilo bancanioe do
contribuinte, sem gua r razio plausivel. Picr ainda guands ndo considera nads do que Tor
juntado, Dasts olbarar 8 Eica ususl desla recedla, ateslads

Cirm, tass DEDL ES M&A&D PODEM SER, SIMPLESMEMTE, DESCONSIDERADAS
PELDO FISCO, pelos mais varisdos molivos. dentro os guais poderamos slucidar: eles estio
constatados através de documentos nio contestados, em sus veracidadefvalidade pein
Flmﬂ s walores realrmesbe 'Fﬂl‘ll'fl pagos & [m BOS Em‘uﬂlﬂ m mﬂﬂ.
hm.mﬁn M Baga il - " 5

I “Hm ﬁib |H\'!|ldl

docurmentos & fabos (=57 ois & Forrms de
Fin. i o orrEncia do principse da Feoe
iniciativa da propriedade priveda, Moo HO NMEMHLIS TR0 WAL 1L LERE IMEEL O A

FEITURA DO PAGAMEMNTD EM ESPECIECQL QUE A RETIRADA DOS VALORES SEJAM
MO DIA DU VESPERA DO PAGAMENTO E EM WAL OR IDEMTICON

“dale-se ressallar ogue na DESCRIGAD DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL” a
RFB, atravas da =u¢m responsived, j§ mencionado anteriorrmeenbe, emm nenbuem momanbo

13 A das docwmentos apenas slega que OF MEsmos devenam seguir um

Cecretn (medida q.lEl 54 vincula funciondric publico: chafe para inferos hierd@rqueos & Nas o
cidadlo, sob a égide do Art %, Il @ 150, | ambos da CF de 18848). Sendo assim, os

BEiETRES A ARtk SOTASITr WP D DO0-T S DA =2

( )

=olkci e P as dedugdes foram atendidos @ nbo foram
contestados em Sua wveracidadsel M
=1 a dtura o = & e irvheirs

responsabilidade dos ermitentes, dos prestadoras de serv

Ora, trata =c de um cedad3o gue rabalha na ared oe educacio Nskca o de ansinge
de educacico fisica, Com anos de dSdcagio ac esporis, @, por isse mesma, mais
tandente S e tos fiskcas @ B sifess comum de Balauaau'l.as do acimulo de atividades! £
fars que os walores 48 Sess Gasios com ok w simi SErEArn . pais
essa & & rcalidsde gue o axtreio boarncddn dn Fecorantairmpugnants pedicdos, jamais
comproy s 3, ealam da RFBS saeloar gue 8559 & wn pedac egitimo. De faito néo sesia dificil, mas
por, ma ooatica, mostrar-se ndoun e por ser wm pedida ilidime, o Recorrents ndo o abersdaeu,
A -1...- el L.

P a1 ‘e, m.mmm LS ngl.oa
o de recibos dos p =

= a: = ta
Pcmam & mreara mmﬂ'mga e Quakuar Dasa ré.m-:u -:lu j_lrll:lll:-i Mu p-:u:lz u_l!l.‘llr_ar @
Qg oe medidas quee privemn o direso da Contribuinge, pois estas precsesm ser mobivadas
pala Led. come demonstra aCF-cn 1988 am seu artigo 150, | e CF oe 19388, camcianzando os
primciplos da tipologia, - i
O agents administratee, e=m ezpecial o fiscal, dewve pauviar suss condutas pela Lai,
forrma & avitar agiaes liscais discriciondrias, pois onr\dlpno CTH am seu artige 3, cobea m-
wirculadas, dismte do gramcdes poder gues O oa b ST & -n-ln [=1=T
Emlacido Juiz da Swuorama Corts .ﬁ.rnen-::ana M-arshal “o poder de fributer pode se fransfoomesr
e o ofe cheshralrt. S, polsatnbulan;in oc'mglnr:hnmsaprﬂpﬁaCF O Seu anigo 150,

e, cheve i a da contributiva e se esquivar da da o o/
confiscn fiscal.

Mo que 8 audsora rasponsavel pelo auio e oficio terha agido e forma
descrciondria ou imespensdeel, pelo conlrgno, chedaced A5 “ONSEns s . O pr &

e estas, sim, estio eivadas por vickos, onds o maior deles ¢ careces de ampara lagal, modive
maior do presante eourss, pois wishilizam um ingresass indevido o patimanis do Recomanta,
e especial guancs ele pagou poer todas as suas obri s
amitentes dos recibos, o qQue fenminaria por gerar um bis e idem TRIBUTARIO, ailgo
imadmissivel em sede legal.

Vale se embrar aue o langamento nbo devs Se pautar pels buscs do awmento do

credito tribuet@rmo a guasbguer Cwsto. = exate walor das ol n
MAE e menos, cored preconiza 8 lel. em especial o CTH e o CF de S8

Sando assEm, embora a canga ributdns brasileira esiejs entre as mais alas doe mundo,
emibora a retnbuicSo, o retormo do emprego da L& recUrsos snds estaia lenga o pusio @ ideal,
CoCLaTIenbos, Ooma

“[...] Diante oos walores edevacos Que fenarmn  siolo -a:l'r_-sﬂ ctons,  Fod aon’Jcrsa-u:a- u-
SOrEEENIFLA 0 O COMpDrovantos Bancarios dos efefivos pagamentos [ ],

Cra, esta & uma inseguranca gue ndo pode eem deve ser patrocinada pelo Fiscoo
Fedaral, & nio vabe a ulilizacio do acaérdio do Primeiro Conselho de Contribuintes e
nmm 1112—4&*22-;-“ EEMA L2008 — 2 clrmsara ow o T04-1T7. 261 em 101111995 — 4 clmara,

pela S A, Por Guas grandes razbes: a Erismeira @ mais mportante &8 Todas
elas deriea e Tato de sdé o bed poder wineular o sujeito passice de ama obrigacio
tributaria (artigo 150, | da ©F de 88 ¢ art. 3. Do COTH), portants Nnao godera, jamais, wma
rn.r:clu:la Aadmindsiratera modificar o contedse agal am e

i masis do gue in - @ am segundo lugar o
acdrdic Tala em =TTy = e -ﬂ & oriam dividas &
.q.u:duur-, porém nenhuma fol elencada n-aln aita —.'—* Bancario nio
Easka tal que & I'-.!n nntﬂﬁn gue whros outros

cnﬂﬂj‘ihm iE: ‘tomaram a postura &8 entregar seus dados bancérios em outras

-
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opornunidades [(mesmo pedido feito por esta ORF em outres anos de declaragio do
IRPF) & gue de nada adl M DELES! Sernds a8.8iim: r
=eu s

O Comribulnts nio l’ngu & muph resp dlicdade 1 |, peto contririo, j& pagaou
por ela, e A ndo implicaram no fato do Declarante pedir restituicao,
posto gue o Mesmae sinda pagowu, em acréscimalajuste, suntuosa quantia a tiiule de IRPF
v e nte walores infimos para a RFB, mas gue prej oo ra st e, B

" do aud’bﬂr itirmo

Boomaol, Cistemente, asie foi o escolhide pele fisco.
qamns o desenvolvimanto de cada wn destes motivas gue elucidam cada uma das
afirmagdes/alegacias retromancionadas:

L= I Da veracidade dos documentos
apresentados ao fisco e deducdo do IRPF d9 3

Douinia) Julgador{a) Administrativeda) tal justificativa & necessdna, pois ndo hé como
-apenar” o Recormenss pelo simples fabo do Fisco desejar desconsiderar a documentacio
acostsda por ele, posho gue am n-anhum mmnrln foi comprovada a falsidade ou ma L]
dos mlr 'I‘cn'nu—sa coma documentos wilidos, diants

da = i ibilidade |:I|:|B rmeasEmes nio comasponderem @ realidade (sic).
[=] n::mmt-wnta néc Quer, com isso, Negar os extratos bancérics comprovando a
qq-ur.-:l- de Mmoursos pars O pag ol taks o por astor aarta da veracidade o
s o os, @m menhum moments guestionada pelo Fisco, & nio sar pela

faiha alegagio de que os Sagues n3o seriam correspondentas, axatos, aoc walor do
pagamento. Apenas guer saber o 2 porgue de  ter de  abtender  tal pedido
INCONSTITUCIOMNAL, em especial ne gue e refere a improcedéncia dos recibos
acostados!

Espanta que o Fisco adole tais procedimantos, mesmo se sabendo que as aches fiscais
esi@o aeladas & vinculabilidade & tipolegia tibuldrisas, assim coms Ccom a esirita legalidada,
valores marmeddveis em um Eslsdo Denwc:éh-m e Diraitc que Sssegura @ propriesdads
priwada, de 5 a avitar Ea oS tri pale Estado gue oF onla,
indeparrdentemente da wartade do Enrﬂﬁh.unl.e através de Lei com cursa, naturarmenbs,
forgads sabre a vonade privada.

Wosss Senhora b de conskderar que o proprio E [ Ts S0 de dados
bancérios & legitmo, farindo & Ftirm & & priees do Recomanta, es@nds certo de qus
suas Il;.bu_f posturas representam Nideldads ac ordenameno juridico, NE&o houve, nem Toi

) Fi B quaiquer moments, desrespeis plausivel & alvo da
rmahac;.-o pelo Fisco, atrawds da sadocio de penalidadas.
[E B ar  gue  ner el a ﬂbﬂu;l a o e |
COITES O an dos servig P sar cobrada |
Lﬂ R =m tal ] T L apanl;la por issal |

E bom relembrarmos que o artigo 3° do COTH implca na necessidade de que o8 atos
fizcals devam se pautar na bkei e ndo em suposighes oo am condutas que excedasm a0 heor
normatve, como e mosira no presentie casol

Ademals, em nenbum fod gL a lidade dos

pelo rente amtarionments & de fiorma iva, guee a lal (nBo
portarias gue mudam divturmamente & nie sio iformadas ac publico, pois ficam na

...... IR —— -
“porta” da sdministragio po ) e p e apr P wigio,
Mais o5 gue iri LY " doc
Crouba Jedgadar Adrministrativg sl fosd rar @ e I pois nas ha como “apesnar: o
Recoments peso simples fato do Fisco gessjar desconsiderar & mnmﬁn acostada pels
Recorrente, Hoaio que @m nenboem Foi ot ou mi fié dos
masmosl Tomna-sa. ival os \sidaraT o -cln:!-ca.m'kanl.ﬂ-s walidos, diames da

supasicio ou aflastada poaslbllluada dos masme ndo comaspondanrsm & reslidada (skc).

O Recone @, proataments, aguiescau 4s delenmmacios do Fisco as apresantar as
documeriacLos reguaridas @ aptas para Semonstrar o fawe gerador tribwtano, espanta gua o
Fizco odole t@is procsdimendss, mesma se sabsndo que as estia ol &
winiclabldade e bpologia tributdrias, assim como com 8 estita legalidsds, valores Inameddyais
e wn Estado Democrdlico de Direibo oue T @ propsi privada, e mansira a e

WoESE08 Na cobranga dos ribwios pelo Estedo que o8 oria, independaemements da variade do
G nbribunge. abravés de Lai com cursn, naburakmenba, I‘Grl;ado sobre a voniada privada

penalidades. O Recoments proceds de forma adequada, sendd invidwel se arbitar a
IMmprececincia das swas deduciias seore a basa :IB calcwo do IRPF negueale exercicio, cem
s _mear dedugdes de i Bicd svobe sk sigfes mio bastsm e mabéria

Ora, como ja mencionado antarionmeante o Estado é guem dewve seguir uma clara rigidez
no orgaemenbo, por trabalhar com créditos pdblicos, mas esie NEo & © caso do Recomanta qua
pOce Smcar @ gQuandsr Seces recuraos g8 forma cguee melhor e prouaverr, abd pongues & poablica e
notdria a siuagéo 98 vicklncia & Insapuranga no Recile, omands wma pralica sadas
recomendavel =acar somas elevadas de wna Oreca vez ow e valores precisos, que ngo
impligpsm e inooo™.

E pase ruer Bei = ohriga =
(== o =t dos servigos, portante jamais podaeria ser cobrada peala
Receita em tal is por issal E bam relembrarmos, mais esma

waE, gqua o artigs 37 do STH implca na necessideds e que o5 abos fiscsis devam s peulas rna
=i & N am sUposIpies U am Cconduias QUe excedam 3o tBor normativo, Ccomo S8 MoEFa Mo
presente casal

Ademais, em mnenohom mo fai au i i dios doc
acostados pebo Recormenbe anteriormenbs, Que Seguem 8 ral.-a pnrt.an!n. nio apresentam
qualguer wicks, quants omais o= que

docuwmerntos! Com tais argumentss todo o auto de infracia ﬂﬁ & S Santidol
o2 = & inwiabildade de Ui utdri

Se 5 CE cidads conbributive & & fix = e fiributos Sorm efeitss Mﬁﬂsﬁmﬂﬁ.

Orm 52 0 Recomante tam diredo a fmis dadugdes j@ gue slas asidoe haundas am
docuEantos hagilimos & Sesdaments SoOMprovacdes, a cobiranga de tods o pressents auba de
infreagie mosta wn ecesse de cobranga inbub@ria o gue ia o am
duplicidade, gue fere aos prAncipio constitucionais da capacidade contributiva e da vedacio de
efaitos confiscamrios.

Da mesma S5ore o mMesmo ocorrerd sSohre &F pessoas Oua |8 pogarmsm  essas
iMmpoiancias &am ecds do servipe prestado ao Recoments, lemando daegitrma qualquer madisa
fiscal neste sentido. Essa, ponanto. & mais ums razSo de egiimidsds da presente medics
fizcal, pois e mostra, claramante, moconsttociomal
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oz 3 B invwisabhalieia e de
i bBancirios corm o= walores a
despesas com a sadde do Recorrente & seus depandanies:

&S0 sxsle qua!quar el ou @0 nonTEtvo e tmnha o poder de vincular a comnduta do

contribuinte, oo hase no peincisio cor 13l cfa artigr 152, 1, qua
pustifique a negabio fiscal em aceitar os documentos apmesentades pele Recormeme, qus
saquar foras wiacoados =m sua . BOiS jur e & fatuaifmeenbs S5 procsdeniss, Sm
sua pleniiode,

Cestane, o privcipx i da lipsiogia & da winculabdidess ributinias vedam
aoﬂahsﬂﬁmnaﬂhdﬁﬂarﬁnm' B TR ThacE, maEs wTes wer

el Thrames a necessidade de cortencSo a0 poder de palicia do Fisco, &s regras do Arbgo 3°
= artigo T8 oo TTR.

Em nenbum moments as faos narrados foram desconslibussos cabalments & amavas
dos dawklns mMailcs probatdnics pala postura fiscal, que, Nousies, Tenmma vinculando outras
PESSOaS Com sua medida, agquelas que R e coMme Suas receltas valoras
gue o Recoranta, devidamense @eduzing.

Esla posbira da edmrisres&c pdblica tnibutdina, caramente fare & 10005 ©F preceitos do
NoESC ordansments juridice no que diz e @ arm tributéiria & maEis uma ves o
Recorments, reafirma, que nSos deixou de pagar uma vulbosa gquantia & tilulo o IRPF. A HA
QUALQUER PROWVA, SEQUER, DE QUE 05 RECIBOS NAD FORAM DADOS OU QUE OS
SEUS EMITENTES MNAD PASARAM OF TRIBUTOS REFERENTES ADS SERWVICOS

PRESTADOS! Sendo 1, e g Y he, as deducdes do Recormmbe?
[ Da_imviabilidade,
Ora, o pagamends do ributo & uma forma de exercicio da G o meios
pelos quess cada ndividuo =a dolara de mecardsmos 'h‘EIblhzm'BE de =zau paulabno
TEnle. @, par inde, ofa S (==, e na seia de gue sosnho, o
Farmais stngina wm nivel adeguadso o8 desen o & da wida, sem
mancionar oF poucs aformunados perdidos No meio deste jorfuoss processoe.
A eENUbrE gus o Estaco oriara pasa o a TR BLIAS SIS
mantida por todos o (== stiva, g i na artige 150, inciso T da

Constiluicde Federal de BE, e podendo arcar com 8s Suas respectivas oorigesdes ribuwianas,
a0 efetvaram a subsungio de swas condutas com uma hipitese de incidénca irbutéria®

O tribwto aa-ra & sakda racipnal para a mantanca oo Estado, o por uln- maesmo eabe

cheverd &r Pr para o 2
corrtra ac Grias, ou vas, pondo o acervyo Indhriduall de bens, do
cidadio, =m chegue, ELTE L ,  BEgUranca e Crenca  na
iri Ho pi

Este comjunio de wias p ulares serm denominado de astatuio
minime do coniribuinte, assagurado por | Dnncrpm mbmﬁm = de direitos fundamentais socias,
o 2 geracio, cormra evenbuais e po o por pasie do supsibo elivo da
'ﬂ'IJ\fEM Ln’:h.n-n s is e i comee dirchos humases: preblomas de cfetivacio.
L¥FA, Rubos forp 3 Direilos Mumanos: os dosafios do Séoulo MOKT — s e
Bmul.m Brassiliia Ju.ndxm D, pp. 15T-158

F EOHRIGES, Tt Sourne RMEior, an ¥i dro. S60 Paulo: hinx Limonsd, 1996 p 24,

relsgcdo obrigacional Ir.bul:aria erre =las. as vioklagias de segredos e agbses de Hiutaridede
juridica do contribwnee ™

E a carleza de guea a lodos & lcibo @ viabizado pelo Eslado, crescar com sau labor, seu
L= com a da sua livre mcativa. E o dirgite de ganhar, amparado
pelo Sreito de rabalhar em om mercsdo onde e opera a Mbendade, mas com Bmibes
nat:-nssérlns. SRM 05 TuUais os l:lrrﬂltes de cuttos cidadios sesiam ARCRCEET
(== 0 L == por uma acie comencial de wm fornecedar sem
NEnfium s pors a oemar Shics e acaitavel. O marcado deve &7 B55epurads pov tais direitos.
B a0 fiscn cao o estas lir = i forma @ acatmEr a mposshilicade de scalizar oS
atas &0 = eito passive de uma obGgEacEo bibutdéks, sem ferir o2 seos dreiblos e garantiss
Fut e e TR

men\anu;nte o5 tributos s&o a margem mas larga de rsc.eua para custeo da

B LA mantida rar @ wviabili a5 dimeitos |
paortadas pelo nrd:nennenn juridico patrio; e a mais amgla dowtrina denma‘ira a.prag:o a esia
conduta de resguardar os direios fundamenmis. pincpalmee na egide do  Texo
Cansfiucional, anire eles Ricardo Loba Taorres? & Andress Krell®, assim nios hd como
tribsutar sem informar de s para tals walores, através de dowmentos
e = e do na fonte o demias vabores, assim como o

implements ﬂa p-m & multas abusivos, com clara naturess

Piora a sllua::tu, casa constatamos, o gque faremos no campas do ssancicio

, gue o Recorrente devesse pagpor, Eais isic); ora, assim o
Estada estana transformando um valor de RS 085.040,82 (seis mil. quarenta reais o afenta
e dois cerntavos) em RS 11851 47 (onee mil, oitocentos = cinguenta « um reais = guarenta
= sate cerntavesh mem banco em Ap-n-c-a da crise lucra tanto, em menoes de trés ancs] Tal
pritica, raftara o Recormente, ndo P o iabiliza o om
especial por eles serem PL.ENP-HEN'I'E IND'EUIDCIS. no que diz E] o de
oy bl F'- (155 [ rias @ ] a l.-.np-ddad-. contributiva, assim como a
Pt i auto infracional & wvici Jd a cobranga tributdria ser
carmpulsdria, eﬂes walores sim estio pa EET LT

Méo héa erc da parte do Recomans gue ele precisse sanas, salvo a auséncia de
indicacio da uma fonte de renda. narra na nolificacso de lancamanta omE cambatida? O bibuo
&b pode s8¢ cobrado straves oo arhvioacs ThwE DAY wnCwWads . pais &
Autoridsds Trbut@na nds & detentora 150 soments oo poder de tricutar, ela igualmerte arca
corm 0 dever de fiscalizar, apurar, conferir, lancar retificar, cert@icar e cobrar. Dertro do disposto
pela ordem juridica viganta  assegurando o |deal macs de iscnomia, ac qual 52 pretends a
mnarma abjetiva, atmves do peincipio al ia dé wirica

Mao 56 visando, com tamis poderesideverss, acumular recursos de forma desmedidas,
pois e baseia &m uma Bl orcamentana eshudsda com bass am bSonicas econdmicao-
fimancalres, ou assim o deverna ser, vissndo fomantar as atividades administratvas reflesivas
de  direitos  fundarmentais,  nerentes 8 cidedanis de ceda cdabula (Cadadso] do corgo
{Sociedsdea).

BT AFF, | Facurs, Ci in @ In: FRAMCO FILHC, Georgenor do Soosn
CCn0rd ). Pressaie o ferono das de - e o zem 8 Roberio Araidjo do Olivcim Sanios.
Sk Paulo: I..TH.. MY,

* TORRE Loobo & 6 i ma Erm des IMreises bn: tCoord |. Teoria dos
=} Ric de EHenocvar. 20401,

* KRELL. Mndréas Jn:u:hlm i alos i is sl i a
mrestachio dos  servicos i I dos Cursss S Pos-DemSencho am [dreioe, w60,

Megile ESAF, 10909 pm 2729,
= CARYALHO, Paulo de Baros. Cerso de Dbresto Tribughree. Sio Pooks: Samive, 202 B 159,
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0 Direito caracieriza-se Comd wm Ssistema coordenada de norMmas jurdicas, me gual
pessoas s& baseiarn para poderam agir ou er esta agho pré-definida & aexigida pelo Estado,
alravés de seu poder de impére. Mio significands, o poder de imph'in como dotado de uma
discricionanadada Euml:nrb-nda & sum limite, mas a =1 ia &5 de
um ente reguladar.” E & a2sen quUS NSSce o DU & O3 ocongesdas dala-uemrm am como
a5 limitapies 5o poder iribulants.

O oant o tes necsssilam o8 uma protegis afeliva | eficlente contra o 1emival podar
de fributar ro Eziado, qui poderd s& transmutar em poder de destiuir, oomd afinmou Marshall,
caso o Fiess freje armscadar fibubos de farma indasvida & Imotivada, com o intuito de arcar
com e cospesas piblicas, aumeniadas por circunstincia <a pressdio social e econdmica
impeida pola cabetivi - if rIEis.

mspesas gue Tretas veres nae sao direciomadas pasa a defess de direRos
fundomentais, mas para objeticos paliticos mesqunhos e de menmnor, ou nenhum, proveits para
a S ociedade.

& lei {am especial a Magna Caria da 19398), enido, prolege o coninbuinte e ser
compalide a pagar mais fftutos qu-ra sua capacidade contributiva poderd supartar,® evitando a
passibibfads de bens pe pels , d& feema a inviabilizar & crenga
nesie ¢ Sua propra exishEncia; pr."r-de digno colaborador I:Ia I:I:d-hndadv toma-se talbedor das
liberdades, propredades & demsis direitos dos indviduos

O degitos do contribuinde 5830 wuna das partes slegranies do conpmbe dos diredos
sociais (direilos ce segunde geracdo), sendo carecedores de memnacida imporfncia, ao se
absarver Uma maciga expeNsao dos gastos pubicos, dacHmentss do NESCESEENe aumanto da
esirutune estatal, & de suss atvidades & inicatbvas, em decorménca do acmescrmg populacionsal
a do desarvolvimento das relegdes intersubjetivas, stuvalmente globalzadas. Pare enbe, alero
que a5 diados direfos fundamentais, em sua larga maioria, serdo custeados pelos fribubos,
ambora muitas weres estes recursos venfEam a ser desviedos do cuslels e fomento desiss
garaniias essancials a0 desemnweivimento humano, sua principal dastinagaa.'”

Ramamania a tnbutacio 58 agresaniou Comd UM MeCENEmo jJusio, ra medda que o
cidaddo paga ributo a0 Estado para receber o retomo em servigos publicos, porédm uma pane
conssdaerdve] desles recursas & raverida em privilégios a un grups restirito de cidad@as, sem
uma |ustificativa social cabivel,’" o gus toma a norma fliscal uma regra de conduls de rejpeicio
Social, am face da carga bibuléhs, via de regra, ser masor do que a necessaria para cusiear o
Estado.

7 BOEANY, Morberio: Teoria do ordemsmenin juridien. Tradusio de Maria Celeste O 1. Sanios; Beasilia: Editor
I'J.Ill\.cl:ild.ﬁtlﬂl': Brasilla, LO% o G557,
et |

BE, Amdrico Biasser b MAARTING, Ives Gondes da Silva.
E‘{‘uurd.}. Mirvites s o cone i Sahal‘aluln Fvisty dos Tribunais. BOHE, p. 218
MMALERBI, DN = -ﬂl’h In: BMARTING, Fies Gandim e Sahoa (ooond ),
o 580 Paulo: B i s T oL L [ 1
™ E dinvio guo o Bstado o de arcar com todas as drias oo b oa ¥ mas jamais =l
I.Posaln-ﬂ L o alg=ri oo d i b bali (1Y A0E POisEE Comn Cooemmnin cm
[ pesancks e obseav e, socinlogicamenis, B subssrvifacia dos cldaddos como Dnae de

anos de opressic. ou pior. a invisbilidsde, pam cstes, de aoesso a um pedicidnio justc o nos moldes aos guais o

moesmo deveria oporar em um Essudo Democrdson de Dineine.

T EE larn qpos Tub st (005 @M que o Poder Pibidics privilegi um deserminsdo ANOpa BOCIn), [0R QUC COOrTE 0 defiisn

dos: mcresses sociais_ de forma dircts oo isdirets {cooms o caso ds concesssio de mcentivos: fiscais pars comprosis
T B Poa aa Palsl, pondim o alguns cosos 1550 idlo 58 obEcrvn OF Rams

l:uzn_ exirands & conceselo de priviligess nio sdmiidos pels ardem juridica, desuindn o principes da issncaes

bodos: o5 parisncinos de um Exsado Democrdtico de Direilo,

O MARTING, s Gandrs o Silvae. Décciios fundasscsiais 0o cencrilssinee Ta oo B Dircios
o enntr S Paulo: Bevista dos Tribusais, 20060, p. 46
WP e 23003 e BANERO0 &

(.)

Estramvhaments <& sonmol percober o cidadac servindo mails ao Estado, gque ao
contranio ao lon@o dos eApos, & & CorMmrupgio @ = mal maior; basta cbhservar que o=
custos das obras pablicas tondem a superar, & musts, os walores das obras privadas. E &
nas apocas de crise gue Se observam melhors tais wilipandios, serdadairos “milagres
imaginados para cobrir “buracos” orcamentanos; como Mo caso da abusiva CPMF
[antiga IPMF declarads mconstilucional pela ADIn S239-DF). um imposto ravesticeo o
SO G S,

E o Pocoor Pablico vem qguebrando os i ibciomnsEs 1
wimncudabit e e -E-:I.FIIE -legalidade, tpologa ribul&ana. antre cultross. Os direitos fundamantais clo
contrkbuints ahdem, ou ao i uma mdE IrsutEacEo, sem respeio &S

garsatiams o dineitos fundamentais, @ re-urela Iwes Samndra:

I"E, no Erasi, ndc @ dharso © Guadns, Fois Num pals em gQue o Sorago pablco & os
=ara Latag arca. p socia eto )

Pt

& caga . ) 8D dos oo poder {aposentadoria
| ofcial 10 wesnes superion @ do ssgrmesbo o aEnge ey SCES
| do FIA. o guo roproserin 8 mais alts r—urgalrbq.nﬁnud\:rr\undu [PrA

niteel de carges, P& e e Bt bt Eer e o cohns
| cmpmie suponade peics powns des gk s T O e
LR

R - e e el — O gue NBo coorne Nos peises
| b e — I e ] renos @a 1o e

prenged i i a @ amva de 5500

s ] ma [ -

MNaéo ha a adocio e um moderms i de arre = uma politica
prinutaria justa ' apenas vem prevalecendo. cada '\.lc«z mais, cobrancas cada vez mais abusives
& com wvalores gue distorcaem a realigade, 8 prabcs econimica & & ondam juridica poste.

A Fir A r i A Ao pad e triks @I SE S =] no p wla
estrita legalidade tributiria, de forrma a a sup < s inftermp

& ol juridica o contribuinte, oW de sSeus atos, ewvitando gLse ]
Arber oo stiwn contimuar, , @ p
Errberp L o TEo jur ==

(=] oo R e a clasa e necessdns pois este jarmais pcu:hsr:i ar\:ar
oo au mru:lulas tributtrias oue ndo raduzam swes oy

cargas
winculer & idéia e confisco. Em swva defasa, virios 580 os principios tributanios a de dlmlt\os
furndarme riEis, maones oue SS oSS DO SuSs nsluners juksdeca, defensdnos de condicio do
comribuinte.

R p A ARTING, Ives Cinsles da Sikha oai::u PoaT.

A justiga, aqul mencioasda, respoin & obsendncia da i dos
mnm.'.udapgn:m.gnu-u Lnl:isul.\'daf" i rk:!mi!ﬁ.dcwhmhm Couamate se
. o caso do Beasil, o Fao e Rreons SCrom PREos e 0 oesncio, gee cnemple,
5 sande, « e ainda. s= ver cbrigado o oos derens. pam
r uma assissénc asdequada © dontro dos pardmoinos peovisbos esia Ca.na h-ﬁm Mo se erata de uma
CoscolleT, s @ omins Cnecessidade” Tremie & pdssims e g i
Frrasilein.
Y LaOEND, Miaria Teresa dc O e abo condr s - B M.HR.?I'I‘\'S\_ Troes Gamrsdem oa St
LS R L s ol Comnl Rl Panlo: Rovisca dos Trfesogais D00k T
0 Dircine msce de decisics o da vonuste politicn. postm nesm o Foder Secd o
mﬂuﬂmmﬂo]urld.l:m meus pnrvdplme et coom o (o i de “viabili a1s. awpites ™
Poder - A sy pE ] o mervisado de modclo o
s us cadinlBos, dﬁllﬂ}a w—'le-—-ada o alinci = rmabor,
o W e 2 D00 e SAVOSLEIC =]

(.)

Original
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Este campes intangivel por gualguer legislador, ou oparador jundeco, reduz "o lemie dos
limites". Mas tal restricio podera ser feita através de duas formnas: abstata (teora pura)l e
ralativa (com supediénes no caso concarets, obvissmenta tal teoria & mais ledvel 2, ponanio, de
rmais fAc] aplicagdo).

o principls da estrita-legalidade, ou da reserva legal, @ o mais “imporante™’ dos
principios, pois defende o cidedio contra o poder do Estado, o el @ T e hed
Propria, apgrovasa om assambléia dos cldadSos ou seus repmesentantes dolada com atribuigio
legal para tal & 0 prncipie que expliicita a aceitacdo social de uma Nonma, em decomdncia e
suA positivagdo

L & ke infreaconstibesianal n@o poderd ir de ancontro @ capacidade contributiva, de
meeiis goa a stsalizacgio fmanceira & a penaldads, superem am mals do quwes o doebro, o
wi ar prncipal do tributo, qua ainda sofre acréscimoe de valores plenaments indevidos
=m coade legal.

A legalidade disposta no Artigo 59, incisc 1, da Carta Magna de 988, & de tanda
importincia para o ordenamento, que mcabe o status Ge petres, & 2 admile Modificessy por
Torga de revolegdo, com a guebra da ondam juridica wigene.
Reforgando-a, vam o artige 180, inciso | da measrma Carta ey o
qualquer duvida, gue por venlura ainda exisisse. E o principio da -:Inu-—l-gah:l-:la Serna esta
uma redundéncla descabida? Sam. mas justificiivel coma freio a uma posaivel anséa fiscal. bam
CoMc: para as Cdesw P s propiciadas pelo swpeilo ativo de uma obhgacio
tributéria

i a necessidade de as uml.l.nuulr o principic da fegalidade, do principio da meserva
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E o relatério.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve parcialmente o
lancamento do crédito tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2009
DEDUGAO DE DESPESAS MEDICAS. CONDICOES.

Somente podem ser acatadas as despesas médicas do contribuinte e seus dependentes,
quando comprovadas por documentacdo que atenda aos requisitos legais e que
produzam a convicgao necessaria ao julgador da realizacéo dos servicos e do seu efetivo
pagamento.

A legislacdo tributéria ndo confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido
a fiscalizaglo exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do
pagamento e da realizacdo do servico.

ARGUICAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. AUSENCIA DE
COMPETENCIA DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacdo tributaria
vigente, ndo possuindo competéncia para afastar normas mediante apreciagdo de sua
validade ou constitucionalidade.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA. APLICACAO.

A aplicacdo da multa de oficio e dos juros de mora decorre do cumprimento de norma
legal. Esta correta a aplicacdo da multa de 75% para infracdo constatada em declaracao
inexata feita pelo contribuinte. Também esta correta a aplicagdo dos juros conforme
variacdo da taxa Selic.

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Os rendimentos tributaveis constantes de DIRF devem ser trazidos a tributacdo na
Declaracéo de Imposto de Renda Pessoa Fisica do beneficiario do pagamento.

Cientificado da decisdo, em 17/03/2015 (fls. 149/150), o contribuinte, em
16/04/2015, interpds recurso voluntario em extenso arrazoado (fls. 154/195), reportando-se e
repisado as alegagdes da pega impugnatdria e trazendo outros argumentos, em apertada sintese,
por meio dos seguintes topicos: da veracidade dos documentos apresentados ao fisco como
mecanismo de deducdo do IRPF; da inviabilidade de um pagamento tributario em duplicidade,
ferindo-se a capacidade contributiva e a fixagdo de tributos com efeitos confiscatorios; da
inviabilidade de se solicitar a correlagdo dos saques bancarios com os valores pagos a titulo de
despesas com saude do Recorrente; da inviabilidade total da cobranga de tais valores e dos
abusivo valor atribuido as penalidades; do ataque aos argumentos trazidos no auto de infracéo
recorrido; do ataque a parte das raz0es trazidas pelo acordao. Requer, ao final, a nulidade do
lancamento em litigio e o reconhecimento da prescricdo do crédito tributario apurado da
ocorréncia da prescricdo intercorrente em face do longo tempo de tramitacdo do presente feito,
sendo certo que os fatos geradores ocorreram no ano de 2009 e, caso assim ndo se entenda, sejam
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desconsiderados os encargos legais aplicados, a importar em duplicidade penal, bem como o
recalculo do crédito tributario sem a aplicagdo de correcdo monetaria, diante da auséncia de
culpa do Recorrente.

Protesta provar o alegado por todos 0s meios de prova em direito admitidos.
Instrui a peca recursal com os documentos de fls. 196/228.
E o relatorio.

Voto Vencido

Conselheiro Wilderson Botto - Relator

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares
Né&o foram alegadas questdes preliminares no presente recurso.

Mérito
Da glosa mantida sobre as despesas médicas em litigio — da omissdo de
rendimentos apurada:

O litigio recai sobre as despesas médicas pagas aos profissionais Alexandre
Francisco Pereira (R$ 7.450,00) e Daniel Queiroz Torres (R$ 7.550,00), por falta de
comprovacao dos dispéndios, e da omissao de rendimentos recebidos do trabalho com ou sem
vinculo empregaticio (R$ 8.000,00 com IRRF de R$ 1.537,06), buscando, por oportuno, nessa
seara recursal, obter nova andlise do processado, no sentido do acatamento das aludidas despesas
declaradas e do afastamento da omisséo de rendimentos apurada.

Inicialmente, vale salientar que a autoridade fiscal requereu as justificativas sobre
as despesas medicas declaradas e da omissdo de rendimentos apurada. Vale salientar, que o art.
73, caput e § 1° do RIR/99, por si sO, autoriza expressamente ao Fisco, para formar sua
convicgdo, solicitar documentos subsidiarios aos recibos, em relacdo as despesas médicas
glosadas, para efeito de confirma-los, no que tange os efetivos pagamentos, especialmente nos
casos em que as despesas sejam consideradas elevadas.

A propria lei estabelece a quem cabe provar determinado fato. E o que ocorre, a
titulo de exemplificacdo, no caso das dedugdes. O art. 11, § 3° do Decreto-lei n® 5.844/43, por
seu turno, reza que o sujeito passivo pode ser intimado a promover a devida justificagdo ou
comprovacao, imputando-lhe o 6nus probatdério. Mesmo que a norma possa parecer, a0 menos
em tese, discricionaria, deixando ao sabor do Fisco a iniciativa, e este assim procede quando esta
albergado em indicios razoaveis de ocorréncia de irregularidades nas dedugdes, mesmo porque
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0 Onus probatorio implica trazer elementos que afastem eventuais davidas sobre o fato
imputado.

Pois bem. Feito o registro acima, e ap0s detida analise dos autos, entendo que a
pretensdo recursal merece parcialmente prosperar, porquanto o Recorrente, ainda em sede de
impugnacéo, se desincumbiu do dnus que lhe competia.

Quanto as despesas médicas em litigio, ndo se discute que é responsabilidade do
beneficiario do recibo comprovar que realmente efetuou o pagamento do valor nele constante,
bem como fazer prova da respectiva realizagdo dos aludidos servigos contratados, quando for
intimado pela fiscalizacdo a fazé-lo, para que fique caracterizada a efetividade da despesa
passivel de deducdo, calhando aqui a interpretacdo literal dos arts. 73, 80, § 1° Il e Il do
RIR/99.

Por seu turno, o art. 80, § 1° IIl do RIR/99, é claro ao prescrever que 0s
pagamentos com despesas médicas devem ser comprovados por meio de documentos com
indicacdo do nome, endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentagdo, ser feita indicagcdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento”.

Cita-se ainda, que a prépria RFB editou a IN RFB n° 1.500, de 29/10/2014,
dispondo em seu art. 97, caput, que as deducBes de despesas médicas devem ser comprovadas
por documentos fiscais ou outros documentos hébeis e idéneos que contenham, no minimo,
as informacdes ali discriminadas.

Ora, a propria legislacdo tributaria permite que a comprovacdo dos dispéndios se
dé por meio de documentos habeis e idéneos (dentre os quais, v.g., declaracdes e outros
documentos equivalentes que atendam as formalidades), ndo se restringindo em carater
exauriente a documentos alusivos a transacdes e transferéncia de numerario via transacoes
bancarias, cOpias de extratos, cheques, comprovantes de saques etc.

Assim, tenho me posicionado, com base na interpretacdo literal da legislacdo de
regéncia, que a declaracdo emitida pelo profissional em complemento aos recibos por ele
anteriormente fornecidos, deve ser considerado como documento idéneo e complementar para
fins de comprovacdo das deducgOes realizadas, sobretudo por ser este (0 profissional) o maior
interessado na quitacdo pelos servicos por ele prestados.

Alia-se ao fato de que, no caso dos autos, ndo hd sumula administrativa de
documentacao tributariamente ineficaz em relacdo aos profissionais contratados, e muito menos
houve declaracdo de inidoneidade dos recibos apresentados, os quais, diga-se de passagem,
foram apenas e tdo somente considerados imprestaveis, por si so, para a comprovacao efetiva dos
dispéndios, a juizo da autoridade lancadora. Alexandre Francisco Pereira e Daniel Queiroz
Torres (fls. 77/78), aliado aos recibos por eles anteriormente fornecidos a fiscalizacdo, além de
conterem os requisitos exigidos pela legislacdo de regéncia, apontam e comprovam a ocorréncia
dos tratamentos fisioterapéuticos submetidos pelo Recorrente, bem como o0s pagamentos por ele
realizados, restando, ao meu sentir, suprido o vicio apontado no que tange a comprovacao dos
dispéndios, razdo pela qual, me convencendo da verossimilhanca das alegacdes recursais e
respaldado no conjunto probatério produzido, afasto a glosa sobre as aludidas despesas e torno
insubsistente o crédito tributario no particular.

Quanto a omissdo de rendimentos apurada, melhor sorte ndo lhe socorre.
Considerando que o Recorrente ndo logrou em demonstrar a incorre¢éo da autuagao em relacéo
aos rendimentos por ele recebidos, ndo hd como desconstituir a presuncdo de veracidade da
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DIRF, ante da auséncia de provas de eventual erro ou inidoneidade das informacdes nela
langadas, atestando efetivamente os valores tidos por omitidos.

N&o obstante, em relacdo as DIRF elaboradas pelas fontes pagadoras, vale
salientar que mesmas tém por escopo informar ao Fisco o valor do imposto de renda retido na
fonte, bem como discriminar os rendimentos pagos ou creditados aos seus beneficiarios. Nessa
premissa, a apresentacdo da DIRF contendo informag0es inexatas, incompletas ou omitidas, ou
ainda, se sua entrega ocorrer ap0s o0 prazo estabelecido, ensejara a aplicacdo de penalidades, na
exata dicgdo do art. 7° da Lei n°® 10.426/2002.

Ademais, nesta mesma linha, a matéria ja se encontra pacificada e sumulada
neste CARF:

Sumula n® 12:

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto de renda na
declaragdo de ajuste anual, é legitima a constituicdo do crédito tributario na pessoa
fisica do beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo tenha procedido a respectiva
retencdo.

Assim, lastreado nas informagOes emitidas pela fonte pagadora Prefeitura
Municipal de Olinda (fls. 37 e 52/65) e a mingua de comprovacdo em contrario, indene de
davida acerca da ocorréncia de omissdo de rendimentos — em decorréncia da auséncia de
declaracdo no ano-calendario de 2009 da totalidade dos rendimentos recebidos, no valor de R$
8.000,00 com IRRF de R$ 1.537,06 — correto é procedimento fiscal, tudo em sintonia com a
legislacdo de regéncia, razdo pela qual mantenho o lancamento e o crédito tributario no
particular.

No que tange a incidéncia de juros de mora sobre o crédito tributario, melhor sorte
também ndo socorre o0 Recorrente. Cabe ressaltar que a tal matéria ja se encontra pacificada neste
CARF, no sentido de sua incidéncia sobre os débitos apurados, culminando inclusive com a
edicdo das Sumulas n° 4 e 108:

Sumula n® 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia -
SELIC para titulos federais.

Sumula n® 108

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacéo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de oficio.

Quanto a aplicacdo da multa de oficio, no mesmo sentido, sua incidéncia a base de
75% decorre de expressa previsao legal (art. 44, 1 da Lei n° 9.430/96), ndo podendo ser
reduzida e nem dispensada, cabendo a fiscalizacdo aplica-la, por forca do art. 142 do CTN.
Portanto, escorreita e legal é a conduta fiscal no particular.

No que se refere a suposta natureza confiscatoria dos encargos legais aplicados,
inclusive violando a outros principios constitucionais conforme aventado na peca recursal,
também nada a prover. Como € sabido, este CARF ndo € competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria, cuja materia, alias, também ja se encontra sumulada:

Sumula CARF n° 2:
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O CARF nao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente
em se tratando da administracdo publica, cuja atividade esta atrelada ao principio da estrita
legalidade.

Quanto a alegada ocorréncia da prescricdo, haja vista o longo prazo de tramitacédo
processual, sobretudo levando-se em conta que o fato gerador da obrigag&o tributaria reporta-se
ao ano-calendario de 2009, vale salientar que a acdo para a cobranca do credito tributario
prescreve apds o transcurso do prazo de cinco anos contados da data de sua constituicéo
definitiva, ao teor do art. 174 do CTN, comecando a correr a partir dai o prazo de prescricdo da
pretensdo fiscal. E, uma vez suspensa a exigéncia, por determinacdo legal (art. 151, 111 do CTN),
ndo ha que se falar em inércia fiscal, sobretudo ante a impossibilidade de se promover a
respectiva cobranca, ndo correndo, via de regra, o prazo prescricional. Alids, tal matéria ja se
encontra pacificada neste CARF, inclusive culminando com a edi¢do da Sumula n® 11:

Stmula CARF n° 11:

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante,
conforme Portaria n® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018)

Portanto, estando suspensa a exigibilidade do crédito objeto do presente feito, em
decorréncia da interposicdo tempestiva de impugnacdo, ndo ha que se falar em prescricdo
intercorrente.

Em relacdo ao pedido de eventual dilacdo probatoria, ndo vislumbro a necessidade
de sua realizacdo, visto que o processo se encontra suficientemente instruido e € contundente a
demonstrar a sujeicdo passiva parcial. Ademais, no processo fiscal a producdo probatoria
somente se justifica se necessaria a formacao de convicgdo do julgador (art. 18 do Decreto n®
70.235/72), 0 que se torna despiciendo no presente feito.

Por fim, cabe ressaltar que a autuagdo rege-se por expressa determinacgéo legal,
sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatéria, ndo sendo determinante para a
realizacdo do lancamento a intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato, mas sim da ocorréncia do fato gerador, competindo ao Fisco realizar
a revisdo da declaracdo de ajuste anual, calcular a exigéncia e constituir o crédito tributario ou
ajustar o imposto a restituir declarado, sob pena de responsabilidade funcional, na exata diccao
dos arts. 136 e 142 do CTN.

Concluséao

Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso,
para restabelecer a deducdo das despesas médicas, no valor total de R$ 15.000,00, na base de
calculo do imposto de renda.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto
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\Voto Vencedor

Conselheiro Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto — Redator Designado

Solicito a devida vénia ao i. Relator, para discordar de seu voto apenas no tocante
ao lancamento de Imposto de Renda Pessoa Fisica Suplementar, objeto da contenda, onde houve
encaminhamento no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntério.

Votou o Relator em dar provimento parcial ao presente recurso, no sentido de
restabelecer a deducdo das despesas médicas no valor de R$ 15.000,00, da base de célculo do
imposto de renda do ano-calendario em pauta.

Tal entendimento do i. Relator foi fundamentado da seguinte maneira: “Assim,
tenho me posicionado, com base na interpretacdo literal da legislacdo de regéncia, que a
declaracdo emitida pelo profissional em complemento aos recibos por ele anteriormente
fornecidos, deve ser considerado como documento idéneo e complementar para fins de
comprovacao das deducdes realizadas, sobretudo por ser este (o profissional) o0 maior interessado
na quitagdo pelos servigos por ele prestados.”

Mas por outro lado, conforme pode ser claramente aduzido através da Descri¢do
dos Fatos e Enquadramento Legal da Notificacdo de Lancamento (e-fls. 20), a comprovacéo do
efetivo pagamento foi solicitada ao interessado no decorrer do procedimento fiscal.

No que tange a sua comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas é
condicionada ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereco e nimero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8°, § 2°, inc. I1l, da Lei 9.250, de 1995). Esta norma, no entanto,
ndo d& aos recibos valor probante absoluto, ainda que atendidas todas as formalidades legais e
acompanhados de declaracdo emitida pelo prestador, e terdo potencialidade probatéria relativa,
ndo impedindo a autoridade fiscal de coletar outros elementos de prova com o objetivo de formar
convencimento a respeito da existéncia da despesa e da prestacao do servico.

Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1° do RIR/1999, autoriza a fiscalizacdo a
exigir provas complementares se existirem davidas quanto a existéncia efetiva das deducbes
declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o 6nus probatdrio, uma
vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deducdes.

Art. 73. Todas as deducBes estdo sujeitas a comprovacao ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte. (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°. (Grifei).

Neste diapasdo, ndo deve ainda ser negligenciado que a valoracdo das provas
pelas Autoridades Julgadoras Administrativas € livre, com base no Decreto 70.235/72, que rege
0 Processo Administrativo Fiscal — PAF. Sendo, veja-se o Artigo 29 do citado Decreto:

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.
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Como caracteristica peculiar do presente caso, verifica-se que ha nos autos
exigéncia de provas complementares pela fiscalizagéo para comprovacédo da efetiva existéncia
dos dispéndios, mas na espécie o contribuinte ndo se desincumbiu satisfatoriamente de tal
comprovacéo do efetivo pagamento.

Impende ainda a citacdo da Sumula 180 deste Egrégio Conselho:

Sumula CARF ne 180
Aprovada pela 22 Turma da CSRF em sesséo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

Para fins de comprovacao de despesas médicas, a apresentacdo de recibos ndo exclui a
possibilidade de exigéncia de elementos comprobatérios adicionais.

Acorddos Precedentes: 9202-007.803, 9202-007.891, 9202-008.004, 9202-008.063,
9202-008.311, 2202-005.320, 2301-006.449, 2301-006.652, 2202-005.318, 2202-
005.838, 2401-007.368 e 2401-007.393.

Neste momento, na valoracdo das provas presentes nestes autos, de forma
legalmente prevista, verifica-se definitivamente ndo constar a comprovagdo do efetivo
pagamento das despesas pleiteadas pela interessada e, portanto, ndo hd como ser afastada
qualquer glosa lancada na Notificagdo de Langamento.

Dispositivo

Isso posto, voto em negar provimento ao Recurso Voluntério.
(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto



